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Ministro Saldanha definira sejuri pode absolver por cleméncia

Caberd ao ministro Antonio Saldanha, do Superior Tribunal de Justica, definir se tribunais de juri podem
absolver réus por cleméncia. Ele pediu vista de um Habeas Corpus que discute a questdo nesta terca-
feira (17/5) em julgamento na 62 Turma, depois dos votos dos ministros Rogério Schietti, que concordou
com a possibilidade de o jari absolver por cleméncia, e Néfi Cordeiro, que foi contra.

Reproducéo

Antonio Saldanha pediu vista do caso, que esta empatado na 62 Turmado STJ.
Reproducéo

O caso estd empatado com dois votos para cada posi¢cdo. O ministro Saldanhavai ser 0 voto de
desempate que definiraatese. A discussao € se, entre 0s quesitos que os jurados devem levar em conta
para decidir sobre o0 destino de um acusado de crime contra a vida, esta o de absolvé-lo mesmo
entendendo que ha provas de materialidade e de autoria.

Os guesitos estdo descritos em trés incisos artigo 483 do Codigo de Processo Penal. Sdo eles: a
materialiade do fato (inciso |), aautoria ou participacéo (inciso I1) e “se 0 acusado deve ser condenado
(inciso I11). O paréagrafo 2° do mesmo artigo diz que, se mais de trés jurados responderem “sim” para as
primeiras duas perguntas, os jurados deverdo responder a pergunta “o jurado absolve o réu?’

Essa configuracéo foi levadaao CPP pelalLe 11.689/2008. E para 0 ministro Rogério Schietti, que
levou seu voto-vista a sesséo destaterca, o inciso |11 e o paragrafo 2° levam a concluséo de que a
cleméncia é possivel em decisdes de juri. Schietti acompanhou o entendimento do ministro Sebastiéo
Reis Jr.

“A simples resposta positiva a pergunta do paragrafo 2° passa a comportar inUmeras teses defensivas,
tendo como premissas anteriormente assentadas (nos dois primeiros quesitos do questionario) a efetiva
ocorréncia material de um crime o reconhecimento de que o acusado foi 0 seu autor”, escreveu Schietti.
“Portanto, se arespostafor ‘ssm’”, continuou, “o jurado ndo s6 ndo precisa, como, em verdade, ndo
pode explicar o motivo pelo qual votou”.

O ministro Néfi Cordeiro acompanhou o voto darelatora, a ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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Para ela, para absolver o réu, o juri deve seguir os parametros do artigo 386 do CPP, gue diz quais sdo as
possibilidades em que o juiz pode absolver um acusado. E entre essas possibilidades ndo esta o perdéo,
ou acleméncia.

Em seu voto, o ministro Néfi concordou com a tese defendida pelo Ministério Pablico na segunda
instancia: “N&o se pode entender que, N0 NOSSO sistema, 0s jurados possam absolver por razdes néo
expressas em lei”. E ressaltou que o juri pode absolver por outros motivos que ndo sejam materialidade
do fato e prova de autoria, mas a cleméncia'"néo existe, ndo esté previstaem lei.”

No entanto, Cordeiro votou pela concessao do HC porque “néo se pode impugnar o mesmo jari mais de
umavez’.
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